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Disciplina o exercício do comer 

cio de mercadorias acondicionadas 

em barracas e carrinhos localiza 

dos em áreas de atuação dentro de 

determinados perímetros do Municí 

pio. 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos, 

faz saber que a Cárnara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a se 

guinte lei: 

Artigo 19 - ~ autorizada a prática do comer 

cio de mercadorias acondicionadas em barracas e carrinhos, localizados em 

áreas de atuação determinadas pela Prefeitura, nos perímetros abaixo des 

cri tos: 

PER!METRO I - tem início no cruzamento da 

rua Euclides Miragaia com a rua Luiz Jacinto, segue por esta até encon 

trar a avenida São José, segue por esta até o cruzamento da rua Tenente 

Manoel Pedro de Carvalho, segue por esta até a rua Delfino Mascarenhas , 

segue por esta até a avenida Rui Barbosa, segue por esta até a avenida Se 

bastião Gualberto, segue por esta até a rua Carvalho de Araujo , segue por 

esta rua passando pelas ruas Francisco Rafael e Antonio Saes até a rua 

Claudino Pinto, segue por esta até a rua Vilaça, segue por esta até a rua 

Antonio de Paula Ferreira , segue por esta cruzando a avenida Hal. Floria 

no Peixoto e encontrando a rua Eugênio Bonádio , segue por esta até a ave 

nida Dr. Nelson D ' Âvila, segue por esta até a rua Euclides Miragaia, se 

gue por esta até o ponto de partida, exceptuando-se deste perímetro a Pra 

ça João Mendes, fechando assim o perímetro. 

PERÍMETRO II - Praça João Mendes. 

Artigo 29 - são asseguradas, no mínimo, 30% 

(trinta por cento) das áreas de atuação, ou seja, nos perímetros I e II, 

aos deficientes físicos. 

Parágrafo Primeiro - Considera- se indivíduo 

portador de defeito físico permanente de, natureza grave, tais corno a ce 

gueira , a paralisia e a falta de membros superiores e inferiores, aquele 

impossibilitado de, por outros meios, obter recursos financeiros 

rios à sua subsistência. 

Parágrafo Segundo - Considera - se 

com capacidade física reduzida, aquele que , não enquadrado no parágrafo 

anterior, seja portador de deficiência física que o impossibilite de exer 

cer atividades normais de trabalho , atestada por laudo médico, que, a cri 

tério da administração, justifique a permissão para o exercício do comer 

cio nos termos da presente lei. 

Artigo 39 - As areas de atuação consistem em 
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locais previamente determinados pela Prefeitura , desde que nao ocupem~s 

de 50% (cinquenta por cento) da área livre destinada aos pedestres onde 

poderão ser designados pontos fixos para a prática do comércio . 

Parágrafo único - O número de autorizações a 

serem concedidas será limitado, correspondente a 100 {cem) o número de va 

gas. 

DOS PERMISSIONÂRIOS E DAS PERMISSÕES 

Artigo 49 - Ao permissionário, que deverá e 

xercer pessoalmente o seu comércio , poderá ser permitido, em caráter pe~ 

soal e intransferível, o uso de um único ponto fixo. 

Parágrafo P r imeiro - Em caso de falecimento 

do permissionário, a permissão poderá ser transferida ao cônjuge ou her 

deiro legítimo, para o mesmo ponto fixo, desde que comprovada a dependê~ 

cia econômica familiar exclusiva daquela atividade . 

Parágrafo Segundo - A permissão poderá ser 

revogada a qualquer tempo , a juízo da administração , tendo em vista o in 

teresse público, sem que assista ao interessado qualquer direito a indeni 

zaçoes . 

Artigo 59 - Os pedidos de permissão de que 

trata esta lei serao formalizados através de requerimento dirigido à Pre 

feitura , indicando os tipos de produtos a serem comercializados e deverão 

ser instruídos com os seguintes documentos : 

prática de comércio; 

São José dos Campos; 

quando se tratar de menores; 

al cédula de identidade; ~ 
b) comprovante de inscrição municipal para a ~ 

e) comprovante de nao ser portador de mo lés 

tia contagiosa, infecto-contagiosa ou repugnante; 

f) atestado .médico que declare o grau de 

ficiência física quando for o caso. 

Artigo 69 - A concessao da permissão 

utilização das novas áreas de atuação del imitadas obedecerá ao seguinte 

critério de preferência: 

a) deficientes físicos; 

b) sexagenár ios; 

c) aos que não tenham outros meios de subsis 

tência ; 

d) aos que possuírem maior numero de depe~ 
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Parágrafo Onico - No caso de novos pontos e 

na vacância dos existentes, será utilizado o artigo 69 desta lei . 

Artigo 79 - As permissões terão duração até 

31 de dezembro do ano em que forem concedidas, cabendo à Prefeitura, nos 

meses de janeiro e fevere i ro do ano subsequente, realizar completa triagem 

e verificação das mesmas, assim como renová-las, com o objetivo de manter 

a correta aplicação da presente lei , sem prejuizo do disposto no paragr~ 

fo 29 do artigo 49 desta lei. 

DOS AUXILIARES DOS PE~1ISSIONÂRIOS 

Artigo 89 - Poderá o permissionário ter em 

pregado que o auxilie na hipótese de impedimento temporário por motivo de 

doença, ou por outros motivos e neste caso por prazo não superior 

(trinta) dias, devidamente comprovado junto à Prefeitura. 

a 30 

Artigo 99 - Para o seu registro na Prefeitu 

ra os auxiliares deverão apresentar os documentos abaixo relacionados: 

a) cédula de identidade; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

c) atestado de saúde do qual conste nao so 

frer de moléstia contagiosa , infecto-contagiosa ou repugnante . 

Artigo 10 - A não utilização do ponto pelo 

periodo de 1 5 (quinze) dias ininterruptos implicará a cassação da permi~ 

sao e a consequente substituição por outro permissionário , conforme lista 

de espera, salvo nos seguintes casos : 

a ) ausência até 30 (trinta) dias ininterruE 

tos em cada ano, por motivo de férias; 

b) por motivo de doença , devidamente 

vada através de atestado médico, renovável a cada 30 (trinta) dias 

podendo essa renovação contudo ser efetuada por mais de 3 (três) vezes . 

Parágrafo Único - Os permissionários que se 

ocuparem de espaços em frente a estabelecimentos de ensino ficarão deso 

brigados da frequência durante o recesso . escolar, não podendo, neste caso 

usar o beneficio estabelecido na letra " a " deste artigo. 

DOS DEVERES DOS PERMISSIONÁRIOS 

Artigo 11 - Os permissionários deverão obede 

cer aos seguintes requisitos: 

a ) ter consigo a licença para ser exibida a 

fiscalização sempre que lhe for exigida; 

b) manter-se trajando avental quando comer 

cializar alimentos; 

c) não utilizar-se de aparelhos sonoros em 
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d) não utilizar-se de árvores e postes exis 

tentes nos logradouros para colocação de mostruários ou quaisquer outros 

objetos . 

DO COMERCIO DE MERCADORIAS ACONDICIONADAS EM 

CARRINHOS 

Artigo 12 - As mercadorias à venda nas áreas 

de atuação contidas no perimetro I deverão ser acondicionadas emcarrinhos 

padron izados conforme o modelo constante do anexo I desta lei, obedecendo 

os seguintes requisitos: 

a) MEDIDAS MÍNIMAS 

- altura: 0 , 90m; 

- largura: 0,60m; 

- comprimento : l,OOm . 

b l MEDIDAS MÂXH1AS 

- altura: 1 , 80m; 

- largura: 0,80m; 

- comprimento: 2 , 00m . 

Parágrafo Onico - A padronização dos carri 

nhos será por aço inoxidável ou pela côr branca , conforme o anexo n9 01 , 

que fará parte integrante desta lei. 

Artigo 13 - Os carrinhos serao numerados p~ 

la Prefeitura , bem como os espaços a serem ocupados por eles . 

Parágrafo Onico - Os carrinhos deverão perm~ 

necer em suas numeraçoes correspondentes. 

Arti go 14 - A autorização para publicidade, 

que só será permitida para colocação na parte superior do carrinho , ou s~ 

ja, toldo de cobertura, será concedida através de requerimento protocol~ ~ 
do pelo interessado . 

Parágrafo Primeiro - Nas partes laterais do 

carrinho só será permitido constar a espécie de mercadoria comercializada. 

Parágrafo Segundo - A publicidade de que tr~ 

ta este artigo será em forma de placa sobreposta ao toldo, com comprime~ 

to de até 2,00m (dois metros) e altura máxima de até 0 , 20m (vinte centím 

tros) . 

Parãgrafo Terceiro - O suporte 

dade será no máximo de até O,lOm (dez centímetros) de altura 

do . 

tol 

DO COM~RCIO DE MERCADORIAS ACONDICIONADAS EM 

BARRACAS 

Artigo 15 - As mercadorias à venda nas áreas 

de atuação contidas no p erímetro II , à exceção dos gêneros alimentícios • 
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que deverão ficar acondicionados em carrinhos conforme os artigos 13, 14 

e 15 desta lei , deverão ser expostas em barracas padronizadas conforme o 

anexo n9 02 , obedecendo os seguintes requisitos: 

a) altura: 2,35m; 

b ) largura: 0 , 60m; 

c) comprimento: 1,60m . 

Artigo 16 - As barracas serao numeradas pela 

Prefeitura, bem como a area de atuação que cada uma ocupara. 

Artigo 17 - Para a colocação de publicidade , 

que poderá ser instalada sobre a barraca , ou seja toldo de cobertura , o 

interessado deverá protocol ar requerimento na Pref eitura. 

Parágrafo Primeiro - Fica vedada a publicid~ 

de nas partes laterais ou frontal da barraca. 

Parágrafo Segundo - A publicidade será feita 

na forma de placa sobreposta ao toldo , com comprimento de até 1,60m (um 

metro e sessenta centímetros) e altura de até 0 , 60 (sessenta centímetros) . 

DO QUE NÃO t PERMITIDO COMERCIALIZAR 

Artigo 18 - ~ proibido , nos perímetros des 

critos no artigo 19 desta lei, o comércio de: 

a) medicamentos e quaisquer produtos f arma 

cêuticos; 

b) produtos tóxicos ou que produz am dependê~ 

cia física; 

c) gasolina , querosene e qualquer substância 

inflamável ou explosiva; 

d) fogos de artifício; 

e) bebidas com teor alcoólico; 

f ) animais, inclusive embalsamados; 

g) churrasquinhos, linguiças e carnes de~ 

quer espécie, a exceçao de salsichas em forma de cachorro- quente; 

h) embutidos e laticínios; 

i ) aparelhos eletrônicos . 

Parágrafo Primeiro - Cachorro- quente, sorve 

te , salgados, doces e lanches poderão ser vendidos se acondicionados em 

carrinhos, conforme os artigos 13 , 14 e 15 desta lei . 

Parágrafo Segundo - A comercialização de ar 

tigos estrangeir os sem a regular documentação é transgressão grave, que 

impl ica no sumário cancelamento da licença. 

O QUE t PERMITIDO COMERCIALIZAR 

Artigo 19 - Fica autorizado a comercializa -
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ção nos espaços delimitados das seguintes mercadorias : 

mos desta lei : 

Parágrafo Primeiro - No perímetro I, nos ter 

I - frutas em estado natural; 

II - pipoca; 

III - sorvete; 

IV - cachorro quente ; 

V - milho verde e derivados; 

VI - doces; 

VII - salgados; e 

VIII - balões de gás, que não poderão ser infla 

dos em vias e logradouros públicos . 

mos desta lei: 

deira ; 

Parágrafo Segundo - No perímetro II, nos ter 

I - bijouterias; 

II - artesanato; 

III - gravaçoes em metal ; 

IV - quadros; 

V - estatuetas de gesso , metal , barro ou ma 

VI - óculos; 

VII - carteiras; 

VIII - brinquedos; 

IX - flores; 

X - discos e fitas usadas; 

XI - livros; 

XII - pipoca; 

XIII - couros em geral; 

XIV - cachorro- quente; 

XV - s orvete; 

XVI - doces; 

XVII - salgados; 

XVIII - lanches; e 

XIX - balões de gas, que não poderão ser infla 

dos em vias e logradouros públicos . 

Parágrafo Te rceiro - Em ambos os perímetros, 

fica autorizada a venda, em datas festivas e mediante prévia autorização, 

das seguintes mercadorias: 

I - cartões de natal; 

II - ovos de pascoa; ( 

III - bandeiras de clubes esportivos (decisões). 

Parágrafo Quarto - Aos deficientes visuais , 

que no caso do perímetro I não poderão ser em número s uperior a 5 (cinco) 

pela impossibilidade de trabalhar com a venda de alimentos , é autorizado 

o comércio de mercadorias elencadas no rimeiro e segundo deste 
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artigo. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Artigo 20 - Pela inobservância das disposi~ 

desta lei , aplicam-se as seguintes sanções: 

al notificação preliminar; 

b) multa; 

c) suspensao de até 15 (quinze) dias; 

d) apreensao de mercadoriasi 

e) cassação da permissão . 

Parágrafo Onico - Das sanções impostas cabe 

rá recurso, no prazo de 10 (dez} dias. 

DAS DISPOSICÔES FINAIS 

Artigo 21 - Compete à Prefeitura: 

a) planificar o comércio nos perímetros des 

critos no artigo 19 desta lei, elaborando normas e especificações técni 

cas necessárias; 

b) orientar e fiscalizar o cumprimento da Le 

gislação vigente relativa a matéria, baixando as normas necessáriaSi 

c) manter atualizado um cadastro geral de pe_!: 

missionários. 

Artigo 22 - A Prefeitura efetuará, no prazo 

máximo de 45 (quarenta e cinco)dias , a contar da entrada em vigor desta 

lei, completa triagem da situação atual do comércio praticado nos perím~ 

tros descritos no artigo 19, assim como notificará os atuais permissioná 

rios para que se enquadrem nas exigências aqui estabelecidas, no prazo ma 

ximo de 15 (quinze) dias , sob pena de cancelamento das permissões . 

Parágrafo Único - Feita a triagem, assim co 

mo a reorganização das áreas de atuação, as vagas que porventura surgirem 

serão preenchidas de acordo com os requisitos estabelecidos nos artigos ' 

29 e 69 desta lei, assegurados os direitos adquiridos. 

Artigo 23 - ·Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação , revogadas as disposições em contrário, especialmente 

as leis nQ 3244 , de 30 de junho de 1987 , n9 2830 , de 04 de maio de 1984 e La-_.,. 
2803, de 15 de março de 1984. 

Prefeitura Municipal de São 

06 de outubro de 1987 . 

Prefeito 
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Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 

06 de outubro de 1987. 

Santos 

da Fazenda 

Registrada e public da na Divisão de Forrnali 

zaçao de Atos, Consultoria Legislativa, aos seis dias do mês de outubro 

do ano de mil novecentos e oitenta e sete. 

DFO/nbp/ .-

--- J 
J 

--~~rtunato JÚnlor 
Formalização de Atos 




